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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 87/2018
de 4 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Jorge Eduardo Perestrelo Bo-
telheiro Lobo de Mesquita como Representante Perma-
nente de Portugal junto da Organização para a Segurança e 
Cooperação na Europa-OSCE, em Viena.

Assinado em 9 de novembro de 2018.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 29 de novembro de 2018.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. — 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

111871411 

 Decreto do Presidente da República n.º 88/2018
de 4 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o Conselheiro 
da Embaixada Rui Alberto Carvalho Baceira do cargo 
de Chefe de Missão no Escritório de Representação de 
Portugal em Ramallah.

Assinado em 9 de novembro de 2018.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 29 de novembro de 2018.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

111871396 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 109/2018
de 4 de dezembro

A reabilitação urbana constitui uma aposta forte e de-
terminada do XXI Governo Constitucional, inscrita no 
seu Programa do Governo, face ao interesse público in-
discutível do processo de reabilitação do edificado e de 
revitalização urbana das cidades, e assume atualmente uma 
relevância crucial pelos seus efeitos no domínio do mer-
cado de arrendamento, em especial nas zonas históricas.

É igualmente sublinhado o papel fulcral dos municípios 
para o sucesso do processo de reabilitação urbana e para a 
sua implementação integrada com outras políticas setoriais 
locais, atribuindo -se premência a uma transformação no 
modelo de funcionamento do Estado, no sentido de reforçar 
e aprofundar a autonomia local e de alargar a participação 

dos municípios, incluindo nos domínios da habitação e da 
reabilitação urbana.

Tanto o anterior regime jurídico excecional da reabili-
tação urbana, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 104/2004, 
de 7 de maio, como o Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana — RJRU, constante do Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, na sua redação atual, atribuíam já aos 
municípios a responsabilidade principal pelos processos 
de reabilitação urbana, definindo as sociedades de reabi-
litação urbana (SRU) como instrumentos fundamentais de 
intervenção dos municípios nesses processos.

Ainda assim, todavia, fundamentado no relevante inte-
resse público da atividade desenvolvida por essas socieda-
des em centros urbanos mais sensíveis, o Estado decidiu 
participar excecionalmente em algumas SRU, apoiando 
desse modo o desenvolvimento dos processos de reabilita-
ção urbana das áreas mais degradadas e das zonas históricas 
das cidades que constituem as zonas de intervenção dessas 
sociedades, subsistindo ainda dessas sociedades.

Todavia, torna -se cada vez mais evidente a premente ne-
cessidade de uma intervenção pública robusta nos domínios 
da habitação e do arrendamento urbano, em especial nas 
zonas históricas das cidades, pelo que é importante, atenta 
a especial conexão entre esses domínios e a reabilitação 
urbana, criar as condições para que os municípios assumam 
efetivamente a responsabilidade principal ao nível da ges-
tão e da promoção das intervenções de reabilitação, tendo 
em atenção a relevância dos potenciais efeitos reguladores 
de tal intervenção naqueles domínios.

Nesse quadro, e considerando a natureza de socie-
dades anónimas de capitais totalmente públicos, parti-
cipadas pelo Estado, através do Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana, I. P., e pelos municípios, o 
presente decreto -lei visa criar as condições para que as 
SRU criadas ao abrigo do regime jurídico excecional 
da reabilitação urbana, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2004, de 7 de maio, possam funcionar e desen-
volver a sua atividade de forma mais adequada às atuais 
exigências de política de descentralização administrativa 
e de reabilitação urbana das cidades.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei regula a extinção das participações 
sociais detidas pelo Instituto da Habitação e Reabilitação 
Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), em representação do Estado, 
nas sociedades de reabilitação urbana (SRU) criadas ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de maio.

Artigo 2.º
Forma de extinção

A extinção das participações sociais referidas no artigo 
anterior efetiva -se mediante a cessão das ações de que 
IHRU, I. P., é titular para o acionista município que detém 
o restante capital da sociedade, nos termos do presente 
decreto -lei e no quadro do regime especial constante dos 
n.os 1 e 3 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 
23 de outubro, na sua redação atual.


